
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 546

SESSÃO ORDINÁRIA DE 8/6/2009       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 
CONSIDERANDO que Direito Autoral é um conjunto de prerrogativas conferidas por lei à pessoa física ou jurídica criadora da obra intelectual, para que ela possa gozar dos benefícios morais e intelectuais resultantes da exploração de suas criações;



CONSIDERANDO que em razão da promulgação da Lei de Direitos Autorais, através da Lei Federal nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973, surgiu o ECAD - Escritório Central de Arrecadação e Distribuição,  uma sociedade civil, de natureza privada, e mantida pela atual Lei de Direitos Autorais brasileira, Lei 9.610/98, passando o ECAD a centralizar toda a arrecadação e distribuição dos direitos autorais de execução pública musical;



CONSIDERANDO que, portanto, o referido Escritório Central, previsto na lei, é patrimônio dos titulares, patrimônio este administrado pelas associações de titulares, e que são essas associações que dirigem e administram o ECAD, fixando preços e regras de cobrança e distribuição dos valores arrecadados, controlando todas as informações cadastrais pertinentes aos titulares, às suas obras musicais e aos seus fonogramas;



CONSIDERANDO que segundo informações veiculadas na imprensa local, tal Escritório pode cobrar direitos autorais das execuções públicas musicais realizadas em festas comemorativas sem fins lucrativos, ficando o entendimento de que se se incluem neste caso, portanto, a cobrança dos direitos autorais das citadas execuções musicais em, por exemplo, festas juninas sem fins lucrativos realizadas no âmbito municipal e em outras de natureza análoga;

CONSIDERANDO que no tocante a este controverso assunto, há precedentes do próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ), instância máxima da justiça comum (estadual e federal), pela não cobrança de direitos autorais em festas comemorativas  sem  fins  lucrativos, a  exemplo de quando, em 2002, por decisão da
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quarta turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi rejeitado o recurso do Ecad contra o município de São Mateus (ES), que utilizou serviços de música mecânica em um parque de exposição, uma vez que, segundo entendimento do STJ, a execução de músicas em festejos promovidos pela Prefeitura sem visar lucro, direto ou indireto, não estava sujeita ao pagamento de direitos autorais; 



CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil, no artigo 215 do Título VIII, Capítulo III, Seção II, preconiza que “o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”, e que, segundo o § 1º do mesmo artigo, “o Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afrobrasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional”;



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Ilustríssimo Senhor RENATO CALDAS, responsável pelo ECAD em Botucatu, solicitando que informe sobre a possibilidade de isenção de cobrança de direitos autorais no tocante às execuções públicas musicais realizadas em festas comemorativas sem fins lucrativos realizadas neste Município, tendo em vista que o próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se mostrou favorável pela não cobrança de tais direitos em situações desta natureza ocorridas em outras localidades. 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 8 de  junho de 2009.
Vereadores Autores:

	PROF. NENÊ

PSB
	ABELARDO

PV



	FONTÃO

PSDB
	CURUMIM

PSDB


wlf
